EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DOS VEREADORES DE GOIÂNIA 

ALYSSON FRANCISCO DE LIMA, brasileiro, casado, Deputado Estadual, portador da cédula de identidade RG Nº 102016 2. Via SSP-GO, inscrito no CPF Nº 618836891-04 , Título de Eleitor Nº 0586.5812.0620, ZONA 133, SEÇÃO 45, domiciliado e residente na Rua 1034 n. 240 apto 701 Res Itaguaí - Setor Pedro Ludovico, CEP: 74823-190, Goiânia-Go. Cidadão Brasileiro, como comprovam as certidões anexas. Vem a essa egrégia casa oferecer DENÚNCIA ao Prefeito Municipal Srº IRIS REZENDE MACHADO, pelos crimes de responsabilidade.

“O Impeachment é a máxima demonstração de eficácia de um Regime Democrático de Governo de um Estado, a qual se destaca pelo DEVIDO PROCESSO LEGAL, para julgamento de uma Denúncia ou Representação proposta por um cidadão cônscio de seus direitos e deveres de cidadania, através de fatos e fundamentos jurídicos capazes de convencerem um homem médio de conhecimentos sobre a Ciência do Direito e da Justiça, sobre atos ilícitos, imorais, ímprobos e até criminosos de agentes dos Poderes da República, os quais causam danos irreparáveis ou de difícil reparação ao povo”
I - DOS FATOS

Diante de toda a crise Econômica e administrativa que se encontra a cidade de Goiânia, boa parte dela existente por atos atribuídos a responsabilidade da atual administração, na figura do Srº Prefeito IRIS REZENDE MACHADO, ao qual já foi alvo de algumas CEIs nesta augusta casa de leis no intuito de apurar as irregularidades administrativas que por consequência veio levando a cidade ao atual cenário caótico em que o Município se encontra.
Aponta-se que, o Prefeito em exercício infringiu a lei, cometendo crime de responsabilidade, quando por ofensa ao que dispõe o Artigo 1°, inciso XIV, do Decreto Lei n° 201, de 27 de fevereiro de 1967, que diz ser crime de responsabilidade do Prefeito Municipal, sujeito ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores, negar execução a lei federal, estadual ou municipal, sujeitando-se a pena de detenção de três meses a três anos, com a perda do cargo e a inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou particular, combinado com o Artigo 113 da Lei Orgânica do Município de Goiânia, que diz que, são crimes de responsabilidade do Prefeito os atos assim definidos em lei federal, e que o Prefeito será julgado nos crimes comuns e de responsabilidade pelo Tribunal de Justiça do Estado.
Determina a Lei n°. 5.040, de 20 de novembro de 1975, que instituiu o Código Tributário do Município de Goiânia, que a Planta de Valores Imobiliários de Goiânia será elaborada anualmente, por comissão própria, designada pelo chefe do Poder Executivo, e que o Poder Executivo, encaminhará essa Planta de Valores Imobiliários à Câmara Municipal até 30 de novembro de cada ano, (Artigo 14 e parágrafos), para apreciação e votação até 20 de dezembro do exercício que antecede ao lançamento (Artigo 13).
A exceção prevista no Código Tributário Municipal de que, incorrendo a aprovação da lei da Planta de Valores Imobiliários, os valores venais serão os mesmos utilizados para cálculo do imposto do exercício imediatamente anterior, corrigidos com base e limite no sistema de atualização monetária vigente, (Artigo 16), está relacionada aos atos praticados pelo Poder Legislativo, de maneira alguma, retira à responsabilidade do chefe do Poder Executivo, de anualmente, nomear a comissão que elaborará a nova Planta de Valores Imobiliários de Goiânia e de enviá-la, através de projeto de lei, a Câmara Municipal de Goiânia.
Para os exercícios fiscais de 2018 e 2019, o chefe do Poder Executivo, por sua liberalidade, vontade e por sua responsabilidade, deixou de constituir a comissão prevista em lei e de enviar o projeto de lei da nova Planta de Valores Imobiliários a Câmara Municipal de Goiânia, cometendo com esse ato o crime de responsabilidade político-administrativa, previsto em lei.
Sua omissão contribuiu para a não correção do IPTU — Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana de Goiânia, dos exercícios 2018 e 2019, consequentemente, ensejou uma menor arrecadação para o município de Goiânia, causando sérios prejuízos ao erário público e a população de Goiânia, deixando de ofertar saúde, educação, infraestrutura, e etc., com a eficiência determinada pela Carta Magna, (Artigo 37 da Constituição Federal), e com a agravante de que esses valores não poderão ser recuperados, isso porque, o Código Tributário Municipal afirma que os lançamentos serão anualmente, ou seja, devem obedecer ao princípio da anualidade, e que a ocorrência do fato gerador será o dia 1° de janeiro, portanto, não se aplicando aos anos anteriores e aos posteriores a Planta de Valores Imobiliários aprovada para o ano de 2016.
Persistindo em suas irregularidades e agravando a sua situação, o chefe do Poder Executivo contraria o disposto no Código Tributário Municipal, (Artigo 70, incisos e letras), que diz que é vedado ao Município exigir ou aumentar tributo sem que a lei o estabeleça, para tal vem cobrando com aumento o IPTU dos anos 2017, 2018 e 2019, quando do pedido de revisão e ou reclamação do lançamento, com a alegação de fraude nas informações cadastrais, e para isso, utiliza-se da Planta de Valores Imobiliários do ano de 2016 e seus anexos, lei n°. 9.704, de 04 de dezembro de 2015, lei vencida em 2.016.
Não contente com o disposto acima, vem o chefe do Poder Executivo cobrando tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início e depois do término da vigência da lei que os instituiu e o aumentou, para isso, utiliza-se dos mesmos argumentos e procedimento acima citado.
A lei n°. 9.704, de 04 de dezembro de 2015, que criou a Planta de Valores Imobiliários de Goiânia para o exercício de 2016, em seu corpo, (Artigo 1°), estipulou a sua vigência, conforme determinação do Código Tributário Municipal, portanto não deve tal lei, ser aplicada em exercícios anteriores e ou posteriores a sua vigência, tampouco sobre fato gerador anterior a janeiro de 2016, e ou, sobre fato gerador posterior ao ano de 2016.
A vigência da norma está relacionada à sua existência específica, é o termo com o qual se demarca o tempo de validade de uma norma, ou seja, ela estará vigente em quanto puder ser exigida, logo não se pode exigir após seu vencimento. Neste momento, a norma tem validade segundo os critérios estabelecidos, e a autoridade competente não pode obrigar o seu cumprimento pela falta de vigência.
A perda da vigência da norma ocorre, quando a própria norma estabelecer o seu tempo de vigência ou quando outra norma revogar as suas atribuições, tornando-a lei morta.
O Código Tributário Nacional, instituído pela Lei n°. 5.172, de 25 de outubro de 1966, em seu Artigo 144 e parágrafo segundo, dispõe que o lançamento se reporta à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada, ressalvando, que não se aplica aos impostos lançados por certo período de tempo, desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se considera ocorrido.
Diante dos fatos demonstrados e fartamente noticiados pela impressa local, e inclusive, com o envio de carta aos contribuintes de Goiânia, com caráter ameaçador, que falava em multa e até prisão para quem não fizesse o recadastramento. Não restam dúvidas de que o chefe do Poder Executivo Municipal praticou atos que atentam contra os princípios gerais da administração pública, elencados no caput do artigo 37 da Constituição Federal, violou o Artigo 1°, inciso XIV, do Decreto Lei n° 201, de 27 de fevereiro de 1967 e o Artigo 113 da Lei Orgânica do Município de Goiânia, por deixar de cumprir disposições legais pertinentes ao exercício do cargo.

II- DOS FATOS

Vale ressaltar que o chefe do poder executivo não diferente dos fatos anteriormente exposto,  praticou ato lesivo cometendo crime de responsabilidade, quando contratou( contrato em anexo) a empresa vivver saúde para a implementação e manutenção de software para a regulação do sistema de saúde, dispensando licitação exigida por lei. Ocorre que tal atitude acarretou em prejuízo aos cofres públicos municipais, tendo em vista que tal serviço contratado além de não atender aos tramites legais para tal contratação, o sistema ainda demonstra ineficácia, sem o resultado proposto pela empresa( ata de apresentação de software de gestão de saúde publica em anexo) . Desta feita a contratação ilegal passa a ser alvo de denuncias e investigação, resultando em manifesto por parte do Paquet com a abertura de inquérito para a apuração dos fatos.
 Averiguando que a referida contratação não teria ocorrido pelos meios legais por processo licitatório, o Ministério Público com o intuito de evitar mais prejuízo ao município bloqueou o pagamento da empresa contratada para o serviço e celebrou nos autos do inquérito Civil Público nº 201700386311 TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA ( TAC em anexo)com o Município de Goiânia, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, representada pela secretária, Dra. Fátima Mrué e a empresa contratada Vivver Sistema Ltda. 
Onde a prefeitura de Goiânia se comprometeu em contratar empresa que ofereça o serviço de implementação e manutenção de software por meio do devido processo licitatório em conformidade com a lei federal 8666, 
A empresa por sua vez se comprometeu a receber 50% do valor que prefeitura teria que pagar pelo serviço que na pratica não funciona. Valor este, qual seja 2.100.000,00 (dois milhões e cem mil reais). 
Nota-se que o prejuízo aos cofres públicos municipais esta cabalmente comprovado, uma afronta aos cidadãos goianiense que sofrem com a situação precária na saúde, são inúmeros pacientes que vivem peregrinando com a falta de atendimento ou por conta da precariedade nos CAIS da cidade sem o mínimo de preocupação com a dignidade humana, crianças que morreram por falta de vaga nas UTIs idosos em situação deprimente. Tudo isso é de notório conhecimento de todos basta fazer uma rápida pesquisas nos principais sites de noticias ou jornais da capital que serão encontradas abundantes noticias que relatam a precariedade da saúde em Goiânia. Essa situação poderia ser amenizada com este vultoso valor de 2.100.000,00 ( DOIS MILHOES E CEM MIL REAIS ) que foi jogado no ralo, se tivesse sido investido na saúde ou se o dinheiro público não fosse tratado com tanta falta de respeito e ingerência por parte da atual administração municipal. 
Dito isto, não acho que seja respeitoso com a sociedade, os representantes do povo eleitos pra os representar na câmara municipal, com o poder de investigar e julgar os crimes de responsabilidade do prefeito municipal, cruzarem os braços e nada o fizer para mudar essa situação degradante, deprimente e caótica que se encontra a saúde publica municipal de Goiânia, por isso peço a devida atenção neste processo que tem a finalidade de por fim ao cenário caótico que se encontra a atual administração municipal na saúde, educação e infraestrutura do município.

III- DOS FATOS

Outra ilegalidade constatada é o caso das obras paradas dos CMEIs. Este problema foi amplamente noticiado pelas grandes mídias de todo o estado, e principalmente na propria capital, portanto, é de conhecimento de todos a ingerência e o descaso  por parte do prefeito com o patrimonio publico neste caso. Tendo em vista que, além de não terem sido concluidas, as obras foram literalmente abandonadas sem o devido cuidado que o gestor deve prestar a coisa publica, deixando-as  incompletas  e expostas as ações de vandalismos e as degradações intempéries. Tudo isso vem sendo denunciado pelos moredores das regiões das obras por meio dos  principais canais de comunicação há mais de anos. Basta uma breve consulta pelos site de busca na internete que serão encontradas inúmeras noticias a respeito do assunto.
Uma das principais noticias, dentre outras, envolvendo o caso  se destaca uma que diz respeito a recomendação por parte do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL a prefeitura de goiania; 
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https://g1.globo.com/go/goias/noticia/mpf-investiga-obras-de-dez-cmeis-paralisadas-em-goiania-procurador-estima-deficit-de-19-mil-vagas.ghtml 
Os proprios vereados desta algusta casa de leis, embuidos de seu poder de fiscalizar os atos do pode executivo municipal, denunciaram os  desmandos do prefeito municipal de goiania no caso das obras paradas; 
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https://g1.globo.com/go/goias/noticia/vereadores-apuram-situacao-de-40-obras-publicas-paradas-em-goiania-veja-lista.ghtml
[image: ]https://g1.globo.com/go/goias/noticia/2018/11/14/obra-de-creche-esta-parada-ha-dois-anos-no-residencial-buena-vista-iii-em-goiania.ghtml

São inúmeras as manchetes em destaques como estas estampadas nos maiores canais de comunicações do estado, podendo  perceber o descaso e ingerência que a prefeitura vem tratando a educação em Goiânia, cometendo crime de responsabilidade por se tratar de prejuízo ao erário pela péssima gestão e o descaso na aplicação do recurso federal do FNDE. 
Há quase um ano que o Ministério Público Federal em Goiás (MPF/GO) instaurou inquérito para apurar obras paradas de dez Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs), em Goiânia. A investigação, chefiada pelo procurador da República Marcello Wolff, teve intuito de agilizar a retomada dos trabalhos de conclusão das obras, bem como minimizar o déficit estimado de 19 mil vagas para receber crianças entre 0 e 5 anos e 11 meses.
O prefeito de Goiânia Iris Rezende Machado recebeu recomendações sobre as obras dos CEMEIs que estavam  paradas à epocas, considerando as informações apresentadas pela CGU quanto ao abandono dos canteiros de obras, ao vandalismo e às intempéries, situação caracterizadora de negligência no trato da coisa pública causando prejuízos ao erário, resultando em violação do Decreto Lei n° 201, de 27 de fevereiro de 1967 que trata dos crimes de responsabilidade do prefeito.
De acordo com a recomendação feita pelo MPF-GO  à prefeitura municipal de Goiânia, caso abandonasse de vez as obras paradas,  ficaria responsável pela devolução integral dos recursos repassados pelo FNDE, acrescidos de juros e atualização monetária na forma da lei, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis e da obrigação de reparar os danos por ventura existentes (Resolução FNDE nº 69, de 28.11.2011, art. 16 [image: ] [image: ] [image: ] [image: ] [image: ] [image: ] [image: ]

Ante o exposto, é notório o descaso pela coisa pública por parte do então prefeito Iris Rezende Macahado. Descaso este que consequentemente trouxe prejuízo ao erário, e também a vida de familias, mães imposibilitadas de trabalhar e ajudar na manutenção do sustento dentro de casa por conta do deficit de vagas e sem onde deixa-los, acabam abandonando seus empregos para ficar por conta de olhar seus filhos impedidos de ingressarem nos CMEIs por falta de vagas.
Nessa semana o descaso com as obras dos CEMEIs voltam a ser noticia estampada escancaradamente  nos principais meios de comunicação,com a ação proposta pelo MPF-GO por crime de improbidade de acordo com a lei federal nº 8429/92,  pelo descumprimento da recomendação, insistindo no descaso com a coisa publica acarretando prejuizo ao poder publico municipal e principalmente aos que dependem dessas vagas nos CMEIs. 
A noticia foi destaque no O POPULAR do dia 07/05/2019 a um ano depois da recomendaçao do MPF-GO de retomar as obras e manter a preservação das mesmas 
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É evidente que o prefeito  não se preocupou em atender a  recomendação do Ministério Publico Federal,  ele não só desrespeitou o orgão que merece total respeito por parte de uma pessoa publica, mas tambem desrespeitou aos contribuites goianienses  que chegam a serer coagidos a pagarem seus impostos, inclusive enviando-lhes cartas com ameaças de prisão em caso de descumprimento. Como aconteceu na tão falada carta do IPTU 
Desta feita não há outra medida, senão o julgamento do prefeito nesta casa de leis pelos crimes de responsabilidade de acordo com o que vem elencado no decreto lei 201/67, cominado com a lei 8429/92 que trata os crimes de improbidade administrativa. Os nobres vereadores não podem se eximir da responsabilidade que lhes são conferidas para que em nome da sociedade representando o povo que os elegeu façam justiça em defesa da ética, da moralidade e respeito com o patrimonio publico 


IV - DOS FUNDAMENTOS

Embora haja motivos suficientes para que esta casa analise o pedido de impeachment do então prefeito IRIS REZENDE MACHADO, destacam-se as fundamentações da presente AÇÃO POPULAR a seguir:
A previsão legal para que se impetre ação popular está elencada no Art. 5º, Inciso LXXIII, da Constituição da Republica Federativa do Brasil, admite-se Ação Popular, por qualquer cidadão que deseje denunciar ente público por ato lesivo ao patrimônio público.
Também se elenca legitimidade do presente pedido na Lei 4.717/65, lei que estabelece os ditames da ação popular. Art. 6º A ação será proposta contra as pessoas públicas ou privadas e as entidades referidas no art. 1º, contra as autoridades, funcionários ou administradores que houverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, ou que, por omissas, tiverem dado oportunidade à lesão, e contra os beneficiários diretos do mesmo.
De mesmo modo, dos crimes de responsabilidade praticados por prefeitos à luz do Decreto-Lei nº 201/1967, traz solidificação no embasamento jurídico da presente ação em relação aos crimes de responsabilidade do prefeito:
Embasamento e previsão legal na Constituição Federal, Constituição Estadual, no decreto lei n° 201, de 27 de fevereiro de 1967, que diz ser crime de responsabilidade do Prefeito Municipal e na lei orgânica do Município de Goiânia no Artigo 113, diz que, são crimes de responsabilidade do Prefeito os atos assim definidos em lei federal, cominados com a lei nº 8.429/92 que estabelece os crimes de improbidade por agentes públicos. 
Na constituição do estado De Goiás fala da responsabilidade do prefeito  no Art. 78.
Art.78. São crimes de responsabilidade do Prefeito os previstos no § 2º do art. 68-A, os definidos nesta Constituição para o Governador, e os estabelecidos em lei federal, aplicando-se, no que couber ao processo de perda de mandato do Prefeito e do Vice-Prefeito, as regras desta Constituição para a do Governador do Estado. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 09-09-2010)
Decreto lei n° 201, de 27 de fevereiro de 1967;Dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências.
Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores:
I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou alheio;
Il - utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou serviços públicos;
Ill - desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas;
IV - empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de qualquer natureza, em desacordo com os planos ou programas a que se destinam;
V - ordenar ou efetuar despesas não autorizadas por lei, ou realizá-Ias em desacordo com as normas financeiras pertinentes;
VI - deixar de prestar contas anuais da administração financeira do Município a Câmara de Vereadores, ou ao órgão que a Constituição do Estado indicar, nos prazos e condições estabelecidos;
VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou externos, recebidos a qualquer titulo;
VIII - Contrair empréstimo, emitir apólices, ou obrigar o Município por títulos de crédito, sem autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei;
IX - Conceder empréstimo, auxílios ou subvenções sem autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei;
X - Alienar ou onerar bens imóveis, ou rendas municipais, sem autorização da Câmara, ou em desacordo com a lei;
XI - Adquirir bens, ou realizar serviços e obras, sem concorrência ou coleta de preços, nos casos exigidos em lei;
XII - Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a credores do Município, sem vantagem para o erário;
XIII - Nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa disposição de lei;
XIV - Negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade competente;
XV - Deixar de fornecer certidões de atos ou contratos municipais, dentro do prazo estabelecido em lei.
XVI - deixar de ordenar a redução do montante da dívida consolidada, nos prazos estabelecidos em lei, quando o montante ultrapassar o valor resultante da aplicação do limite máximo fixado pelo Senado Federal; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)
XVII - ordenar ou autorizar a abertura de crédito em desacordo com os limites estabelecidos pelo Senado Federal, sem fundamento na lei orçamentária ou na de crédito adicional ou com inobservância de prescrição legal; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)
XVIII - deixar de promover ou de ordenar, na forma da lei, o cancelamento, a amortização ou a constituição de reserva para anular os efeitos de operação de crédito realizada com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)
XIX - deixar de promover ou de ordenar a liquidação integral de operação de crédito por antecipação de receita orçamentária, inclusive os respectivos juros e demais encargos, até o encerramento do exercício financeiro; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)
XX - ordenar ou autorizar, em desacordo com a lei, a realização de operação de crédito com qualquer um dos demais entes da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, ainda que na forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)
XXI - captar recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não tenha ocorrido; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000) ( destaque nosso)
XXII - ordenar ou autorizar a destinação de recursos provenientes da emissão de títulos para finalidade diversa da prevista na lei que a autorizou; (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)
XXIII - realizar ou receber transferência voluntária em desacordo com limite ou condição estabelecida em lei. (Incluído pela Lei 10.028, de 2000)
§ 1º Os crimes definidos neste artigo são de ação pública, punidos os dos itens I e II, com a pena de reclusão, de dois a doze anos, e os demais, com a pena de detenção, de três meses a três anos.(destaque nosso)
§ 2º A condenação definitiva em qualquer dos crimes definidos neste artigo, acarreta a perda de cargo e a inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano causado ao patrimônio público ou particular.( destaque nosso)
Parte superior do formulário
Parte inferior do formulário

V – DO PEDIDO	

[bookmark: _GoBack]Por fim, indago a esta egrégia casa sabendo de toda a sua seriedade e da sua reputação ao longo da história política do município, e destaco que o processo de impeachment tem todo o embasamento e previsão legal na Constituição Federal, Constituição Estadual, no decreto lei n° 201, de 27 de fevereiro de 1967, que diz ser crime de responsabilidade do Prefeito Municipal e na lei orgânica do Município de Goiânia no Artigo 113, diz que, são crimes de responsabilidade do Prefeito os atos assim definidos em lei federal, e da lei8.429/92 que regulamenta os crimes de improbidade administrativa. Diante de todo o exposto e todas as argumentações, e as demais fundamentações já descritas.
Que a Câmara dos Vereadores autorize o processo de impeachment, e coloque fim na situação caótica em que esta cidade se debruça que deixam todos os moradores incrédulos em relação às ações da administração publica dessa cidade, que a justiça seja feita e a esperança possa voltar a ser refletida no olhar de cada cidadão desta cidade.
Cansados e indignados com todo esse cenário, com todo o sofrimento de um povo que faz dessa cidade uma sociedade que, mesmo com tantos problemas, é o lugar que amamos, e que foi aqui que escolhemos viver e ter um futuro. Que essa egrégia casa use dos valores preceitos e de toda a probidade possível  para que num futuro não tão distante a aurora nos traga paz, tranquilidade, harmonia e esperança de dias dignos.
Por fim, o autor desta DENÚNCIA, cidadão comum munido de amparo legal como elenca o Art. 5º, Inciso LXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, e a lei 4.717/65, deixa os mais cordiais cumprimentos aos membros desta casa, escolhidos para representar a população e exercer a vontade do povo, NA ESPERANÇA DE QUE UM FUTURO MAIS JUSTO RECAIA SOBRE ESTA CIDADE.

Goiânia, 08 de Maio de 2019.

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ALYSSON FRANCISCO DE LIMA
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“Goan, 73 de margo 8 2078,

Ao Excelentissimo Senhor,
RIS REZENDE MACHADO
DD. Preieio

Municiio de Goiania-GO.

Ao llustrissimo Senhor
MARCELO FERREIRA DA COSTA

DD. Secretario Municipal de Educagag e Esporte.
Municiio de Goiania-GO.

'RECOMENDAGAO N 1472018

‘Senhor Preeito, Senhor Secretério,

O Ministério Publico Federal em Goids, por meio do Procurador da
Repibiica signatiri, em face das investigactes feias alé o presente momento.
por melo dos Inquérios Ciis Pdblicos de s 118.000.0007202016:51 e

1.18.000.000785/2018:68, bem como

‘Considerando que o acesso 4 educac3o 6 dirlto fundamental ca

crianga, conforme previsto nos afigos 208, IV e 227 da Constiuigdo Federal,
bem como no Principia Vil Da Declaragao Universal dos Diretos da Crianga’

TR 2060 dever o Estad com 3 sueaglo serd afetvado medane & garantace () V-
SCagao i am c1ech & 4500l 85 coangas ot (o) ancs o et
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Considerando que na cidade de Godnia, ha um defict de
aprodmadaments 19.000 (dezenove mi) vagas em creches e escolas
fundamentais, conforme informado pelo Secretaro Muniipal e Educag3o em
‘audiéncia na Camara dos Vereadores?;

‘Considerando que, na visto dos especilistas, a fala de acesso &
‘educagao na primelra infancia (entre O e 6 anos de idade) pode trazer danos.
eversiveis a0 desenvolimento do indviduo, afetando todos os aspectos do seu
Gesenvolimento e, portanto, investimentos na area da educagao infantl devem
receber prioridade em todas as esferas de Govemo.*

Considerando as informagdes constanies nos relatérios da
‘Controladoria Geral da Unido ns 201504728 & 201701291, no sentido de que as
obras de constnugao de inumeros Cenros Municipais de Educag3o Infanti,
‘executadas com recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Educagso a0
Municipio de Goiania por meio dos Termos do Compromisso PAC 2 n's.
0581012013 ¢ 0784412014 encontram-se paralisadas a mals de 2 (dois) anos;

Considerando a insiaurag3o de inquérto chil piblco com o
proposto de apurar o abandono das obras de construgao do Centro Municipal de
Educagao Infant - CME! Residencial Bariavento (ID SIMEC 30796), paralsada
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‘Considerando que as nformagbes referentes 3 obra constartes 1o
‘SIMEC - Sistema Integrado de Moritoramento, Execug3o e Controle do Ministério
da Educagao encontram-se desatualizadas, em descumprimento do previsto na
Resolugao FNDE nf 69, de 28.11.2011",

Considerando que o Municipio de Goiania ¢ responsavel pela
conciusBo das obras pactuadas com recursos proprios, nos termos da Resolugao
FNDE 1f 69, de 28.11.2011"

‘Considerando as informagdes apresentadas pela CGU quanto a0
‘abandono dos canteiros de obras a0 vandalismo e 2 Intempéries, situagao
caracterzadora de negligéncia no fralo da coisa pubica que causa prefuizos a0
erério, podendo resultar em vilagao da Le de Improbidade Administrativa’;
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‘Considerando que, caso o Municipio de Goiania decida abandonar
Gefnitvamente a consinigao da obra, serd responsavel pela devolugao ntegral
0s recursos repassados pelo FNDE, acrescidos de Juros e atualizagso monetaria
na forma da le, sem prejuizo das demais sangoes legais cabivels e da obrigagao
e reparar os danos porventura existentes (Resolugdo FNDE n° 69, de
28112011, art 16,

st rimcoraEsL

Considerando a edcao da Resolugdo FNDE 1 03, de 23 de
fevereiro e 2018 que abriu a possibiidade de celebragdo de novos termos de
compromisso entre o FNDE e os enies federados para finalizagao das obras
ecorrentes de instrumentos cujos prazos de execugao tenha se esgotado sem
que o objeto nicialmente acertado tenha sido concluido;
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'RESQLVE, no exercico das fungdes insitucionais de que tratam os.
arts. 127 ¢ 129, inciso I, da CRFBI8S e, em especial, o ar. 6%, inciso XX, da Lei
‘Complementar n 75/93, RECOMENDAR 20 Muricipio de Goiania que:

) adole imediatamente as providéncias necessérias 4 presenvagdo
os recursos federais 4 empregados, povidenciando a iglancia ¢ proteqdo das
obras do CME! Residencial Barraverto, com o intifo de evitar seu abandono,
depredagao e desgastes por intempéries;

b) atualize as informagdes relativas & obra consiantes no Sisiema
Integrado de Monitoramento, Execu;3o e Controle do Ministério da Educagao;

©) adote providéncias para a retomada das obras referentes 20
(CMEI Residencial Barravento incusive, se for o caso, medante a pactiagio de
0w termo e compromisso nos termos da Resolugdo FNDE n° 03, de 23 de
fevereiro de 2018, no prazo de até 60 (sessenta) dias;

) Realize audéncia pibiica, perante a populag3o a ser beneficiada
pelo CME, para esciarecimento quanto as providéncias adotadas para conclusao
6a obra e apresentagao de novo cronograma de entrega;

) adote as medidas adminisirativas e judicials cabiveis em face da
‘empresa iniciaimente contratada para a execugdo da obia, caso ela tenha sido
responsavel pela rescisdo do conlrato e abandono iegular da construgao;
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1) adote as medidas administraivas e judiciais cabiveis em face dos.
‘agentes publcos responsavels pela rescis3o do conirato e abandono irregular da
obra, caso esse n3o sefa imputavel 3 empresa contratada.

O MINISTERIO PUBLICO FEDERAL também REQUISITA. nos
termos do arigo 8°, I, da Lel Complementar  75/93:

) resposta quanto 2o atendimento da presente recomendagao, com
Indicagao das medidas adotadas. no prazo de 10 (dez) dias;

) encaminhamento de copia digital da documentagao completa
referente a0 CME| Residencial Bamavento, inclindo. procedimento ictatério,
contiatos, documentagao bancaria, fnancelia, comprovantes de despesas
efetuadas 4 cona dos recursos transteridos pelo FNDE, boleins de medigdo,
relatsrios de execugao fisica e financera e audo técnico atestando o estado atual
6a obra inacabada, no prazo de 30 dias,

Nos termos do arigo 11 da Resalugdo CNMP ne 16472017, cabe
advertr que, na hipolese de desatendimento & recomendagdo, de falla de
resposta ou de resposta considerada inconsistente, serdo adotadas as medidas
cablveis 2 obtengdo do resutado prefendido, sem embargo de ouras
providéncias de responsabilzagdo cabivei.

Por i, caso se entenca adsquada a coletrago de temo de
Susamentsde condta com oo mals ampl Gue 3 presenterecomendagio,
par gaant o s lno stendiment, o Wuniipo de Godiadever manfesar
‘seu interesse, apresentando proposta de ajuste no prazo de 10 (dez) dias e
Inccagao de senidor responsavelpeas ataas de negocagto

Atenciosamente,
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MARCELLO SANTIAGO WOLFF
Procurador da Repiblica
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MPF entra com agio contra
Iris Rezende e secretario
de Educagao por obras
paradas em CMEI

que prefeito nao
0 sobre a situagio da
fa em margo de 2018
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O Ministério Piblico Federal (MPF) em
Goias ajuizou agao por improbidade
administrativa contra o prefeito de
Goiania, Iris Rezende (MDB) e o secretario
municipal de Educagao, Marcelo Costa,
por conta da paralisagdo das obras do
Centro Municipal de Educacao Infantil
(CMEI) Grande Retiro, na zona leste da
capital.

Segundo nota emitida pelo 6rgao, o MPF
ja havia feito recomendacoes ao prefeito
sobre a unidade em construcao ainda em
marco de 2018, juntamente com outros
CMEIS que estariam em situacao de
abandono.
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No caso especifico da unidade do Grande
Retiro, o MPF afirma que nenhuma
medida foi tomada pelo municipio. “Nem
mesmo a seguranca do local foi
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providenciada. As obras do CMEI Grande
Retiro permanecem completamente
abandonadas e continuam sendo usadas
como refagio a moradores de rua e
usuarios de drogas”, disse o procurador
da Repiblica Marcello Wolff, responsavel
pela agao.

A reportagem entrou em contato com a
Prefeitura de Goiania e a Secretaria
Municipal de Educacao (SME) e a matéria
sera alterada assim que obtiver resposta.

MPF aponta que as condutas omissivas
do prefeito e do secretario constituem
atos de improbidade administrativa,
previstos na Lei n°® 8429/92,pelos
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MPF aponta que as condutas omissivas
do prefeito e do secretario constituem
atos de improbidade administrativa,
previstos na Lei n® 8429/92,pelos
prejuizos causados aos cofres piblicos
por negligéncia na conservagao do
patriménio publico. Se condenados, as
penas previstas compreendem: proibigao
de contratar com o poder publico; multa;
suspensao de direitos politicos e perda
da fungao publica. (Com informagdes
Assessoria MPF-GO)
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MPF investiga obras de dez Cmeis
paralisadas em Goiania;
procurador estima déficit de 19
mil vagas

CGU aponta que governo federal repassou R$ 19,6 milhes para obras no municipio. Secretaria
de Educagdo diz que esté finalizando tramites para novas licitagdes.
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Vereadores apuram situacao de 40
obras publicas paradas em
Goiania; veja lista

Primeiras reuni6es investigam motivo de alguns CMEIs da capital ndo serem concluidos.
Secretdrio de Infraestrutura ja foi ouvido, e Secretério de Educacdo deve depor nesta terca-feira.
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Obra de creche esta parada ha
dois anos, no Residencial Buena
Vista lll, em Goiania

Ao todo, capital tem 11 Cmeis com obras paralisadas, enquanto o déficit de vagas chega a 10 mil,
segundo a Secretaria Municipal de Educagdo.




